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ENTREVISTA DA SEMANA
Victor Ostetti 

“Não vou dormir direito com gente 
morando mal”, afirma Pivetta ao defender 

reforma urbana em municípios de MT

Júlio Campos considera 
“estranha” imagem de Rogerinho 
com dinheiro e apoia saída do DAE

REFORMA URBANA PEGANDO DINHEIRO EM ESPÉCIE

PÁGINA 07 PÁGINA 07

Previsão de chuvas abaixo da média até o início de 2027 
preocupa Defesa Civil e municípios, que discutem medidas 
para reduzir impactos sobre incêndios, abastecimento e 
produção rural.

Mato Grosso entra em alerta 
para seca severa e risco maior de 
incêndios nos próximos meses

PROLONGAR ATÉ 2027

PÁGINA 06

Pré-candidato do PL aparece forte nas pesquisas, mas histórico de processos
e investigações volta ao centro do debate eleitoral

A candidatura do sena-
dor Wellington Fagundes 

(PL) ao Governo de Mato 
Grosso chega à campanha 

de 2026 cercada por dois 
movimentos distintos: 

de um lado, o parlamen-
tar conseguiu consolidar 
seu nome eleitoralmente 

e aparece em levanta-
mentos recentes entre os 

favoritos; de outro, seu 
histórico jurídico volta a 
ser explorado por adver-

sários e pode se transfor-
mar em um dos principais 

pontos de desgaste duran-
te a disputa pelo Palácio 

Paiaguás. O PL oficiali-
zou Wellington Fagundes 

como candidato ao Go-
verno de Mato Grosso em 
julho de 2026. O problema 

político não está apenas 
nos números das pesqui-
sas, mas na possibilidade 
de que processos, acusa-
ções antigas e eventuais 
novos desdobramentos 

judiciais sejam utilizados 
como munição durante a 

campanha. PÁG. 7

Em discurso, nesta 
quinta-feira (20.08), em 
Várzea Grande, o gover-
nador Otaviano Pivetta 
defendeu uma reforma ur-
bana para transformar as 
cidades de Mato Grosso e 
melhorar a qualidade de 
vida da população. Pivet-
ta citou como referência 
a experiência construída 
em Lucas do Rio Verde, 
onde iniciou sua trajetória 
política. PÁG. 8

A saída de Rogerinho 
da Dakar da presidência 
do Departamento de Água 
e Esgoto de Várzea Gran-
de (DAE-VG) ganhou 
um novo capítulo após o 
deputado estadual Júlio 
Campos (União Brasil) 
afirmar que as imagens 
do vereador licenciado 
manuseando uma grande 
quantidade de dinheiro 
em espécie foram suficien-
tes para justificar. PÁG. 4
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A leitura atenta 
dos sinais da 
política monetária, 

da gestão fiscal e das 
expectativas econômicas 
tornou-se uma espécie de 
bússola para empresas 
que precisam tomar 
decisões de investimento 
e estruturar operações 
de crédito no Brasil. As 
discussões acompanhadas 
durante a Expert XP 2026, 
especialmente nos painéis 
que reuniram autoridades 
como o presidente do 
Banco Central, Gabriel 
Galípolo, e o ministro da 
Fazenda, Dario Durigan, 
reforçaram uma mensagem 
importante para o ambiente 
corporativo: em um cenário 
de juros ainda restritivos 
e incertezas que exigem 
cautela, previsibilidade e 
planejamento financeiro 
passam a ser ativos 
estratégicos.

Essa realidade traz uma 
consequência direta para 
empresários e gestores 
financeiros: depender 
exclusivamente das linhas 
bancárias tradicionais já não 
representa, necessariamente, 
a melhor estratégia para 
financiar crescimento, 
expansão ou reorganização 
de passivos.

A própria dimensão da 

as operações financeiras 
estruturadas passaram a 
desempenhar um papel 
estratégico, especialmente 
para empreendimentos em 
fase de conclusão.

Linhas voltadas à 
conclusão de obras, 
estruturadas por meio 
do mercado de capitais, 
permitem que empresas 
finalizem seus projetos, 
preservem a geração de 
caixa, acelerem a entrega 
dos empreendimentos e 
reduzam riscos operacionais 
e comerciais decorrentes de 
atrasos. Em um cenário de 
juros elevados e crédito mais 
restritivo, essas soluções 
deixaram de ser apenas uma 
alternativa e passaram a 
representar, em muitos casos, 
um fator determinante para a 
continuidade e o sucesso dos 
projetos.

No agronegócio, 
por exemplo, o 
calendário de produção 
e comercialização exige 
que o crédito acompanhe 
o ciclo operacional da 
atividade. Em infraestrutura 
e energia, por outro lado, 
os projetos demandam 
estruturas de prazo mais 
longo e planejamento 
financeiro compatível com 
o período de maturação dos 
investimentos.

A experiência técnica 
no acompanhamento de 
operações complexas na 
RSA Capital, somada às 
discussões e tendências 
observadas na Expert 
XP 2026, reforça uma 
constatação: diversificar as 
fontes de funding deixou 
de ser uma alternativa para 
momentos de crise e passou 
a fazer parte da estratégia de 
crescimento das empresas.

OPINIÃO

Expert XP ajuda a ilustrar essa 
transformação do mercado. 
Em sua edição de 2026, o 
evento reuniu diferentes 
setores do ecossistema 
financeiro e colocou no 
centro das discussões 
temas como juros, inflação, 
investimentos, inovação, 
produtividade e perspectivas 
para a economia brasileira. 
A programação reforçou o 
papel cada vez mais relevante 
da inteligência financeira e 
da diversificação na tomada 
de decisões empresariais.

Para o mercado 
corporativo, essa 
mudança é especialmente 
relevante. Segmentos que 
movimentam grandes 
volumes de capital, como 
agronegócio, infraestrutura, 
energia, transição energética 
e middle market, precisam 
de estruturas financeiras que 
respeitem as particularidades 
de cada operação. Não há 
mais espaço para soluções 
padronizadas quando o 
objetivo é conciliar fluxo de 
caixa, prazo, custo de capital 
e capacidade de crescimento.

É nesse contexto que o 
mercado de capitais ganha 
protagonismo.

O amadurecimento das 
alternativas de funding, 
aliado à evolução das 
ferramentas de análise de 

Artigo

Diversificar o funding deixou de ser 
estratégia e virou necessidade

Para diretores financeiros, 
empresários e gestores, o 
desafio não está apenas 
em encontrar crédito. Está 
em estruturar o capital 
de maneira inteligente, 
antecipar necessidades, 
avaliar riscos e escolher a 
combinação mais adequada 
entre custo, prazo, garantias, 
liquidez e flexibilidade.

Nesse cenário, a 
governança também assume 
papel central. Empresas mais 
organizadas, transparentes e 
preparadas para apresentar 
informações financeiras 
consistentes tendem a 
estar mais aptas a acessar 
diferentes fontes de capital 
e negociar estruturas mais 
adequadas aos seus objetivos.

Antecipar a estruturação 
dessas alternativas não 
significa apenas proteger 
o caixa. Significa criar 
capacidade de reação, 
preservar oportunidades de 
investimento e transformar 
momentos de volatilidade 
em espaço para decisões 
estratégicas.

O crédito continuará 
sendo essencial para o 
crescimento empresarial. A 
diferença, daqui para frente, 
estará cada vez mais em 
como, quando e de onde esse 
capital será obtido.

Quem se antecipa a esse 
movimento não apenas 
financia o próximo ciclo de 
crescimento. Constrói as 
condições para atravessá-
lo com mais segurança, 
eficiência e competitividade.

Diego Hohagen é sócio 
e head de Relação com 
Investidores na RSA 

Capital
MAYKON MILAS

risco, ampliou o acesso 
das empresas a recursos e 
permitiu a construção de 
operações mais aderentes 
às necessidades de cada 
negócio. Instrumentos como 
emissão de dívida privada, 
antecipação de recebíveis, 
estruturas de crédito e 
operações de reestruturação 
de passivos podem compor 
estratégias financeiras mais 
eficientes e diversificadas.

Na prática, isso significa 
que uma empresa não precisa 
mais concentrar sua relação 
de crédito em poucos agentes 
financeiros. É possível 
construir uma arquitetura 
de capital que combine 
diferentes fontes de recursos, 

reduza a dependência de 
uma única instituição e 
ofereça maior flexibilidade 
para enfrentar os ciclos de 
mercado.

Essa transformação é 
particularmente importante 
para empresas de médio 
porte e para negócios 
inseridos em setores com 
forte sazonalidade.

No setor imobiliário, essa 
lógica tornou-se ainda mais 
relevante diante da maior 
seletividade dos bancos 
tradicionais na concessão de 
crédito para incorporadoras 
e construtoras. Com a 
redução da oferta de 
linhas convencionais de 
financiamento à produção, 

Editorial
VOTO CONSCIENTE

Em períodos eleito-
rais, cresce a circu-
lação de promes-

sas, discursos emocionados e 
propostas que, muitas vezes, 
parecem resolver problemas 
históricos de forma simples. É 
justamente nesse cenário que 
se torna ainda mais importante 

a reflexão sobre a escolha do 
voto.

Avaliar quem irá ocupar 
cargos públicos não deve ser 
um ato guiado apenas por sim-
patia, identidade partidária ou 
discursos de ocasião. O voto é 
uma decisão com impacto dire-
to na vida cotidiana: na saúde, 

na educação, na infraestrutura, 
na segurança e na gestão dos 
recursos públicos.

Por isso, é fundamental ob-
servar a trajetória dos candida-
tos, sua coerência ao longo do 
tempo, suas responsabilidades 
anteriores e a capacidade real 
de executar aquilo que defen-
dem em campanha. Promessas 
devem ser analisadas com cau-
tela, especialmente quando não 
vêm acompanhadas de plane-
jamento, dados ou histórico de 
entrega.

Também é importante con-
siderar o comportamento públi-
co dos postulantes ao longo do 
mandato, ou de suas atuações 
anteriores em cargos políticos, 
administrativos ou representati-
vos. A forma como lidam com 
o diálogo institucional, com a 
fiscalização e com a prestação 
de contas diz muito sobre como 
poderão agir no exercício do 
poder.

Outro ponto essencial é 
buscar informação de diferen-
tes fontes, evitando decisões 
baseadas apenas em recortes de 
redes sociais ou conteúdos des-
contextualizados. O acesso a 
informações mais amplas ajuda 
a reduzir distorções e amplia a 
capacidade de análise.

O voto consciente não sig-
nifica perfeição na escolha, mas 
sim responsabilidade na deci-
são. Em uma democracia, cada 
eleição é uma oportunidade de 
correção de rumos, e essa pos-
sibilidade depende diretamente 
da atenção e do critério de cada 
eleitor.

Mais do que uma obri-
gação formal, o voto é uma 
forma de participação ativa na 
construção do futuro coletivo. 
E quanto mais qualificada for a 
avaliação de quem recebe esse 
voto, mais fortalecidas tendem 
a ser as instituições e a própria 
vida pública.
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COPopular- Qual é 
a sua avaliação sobre o 
primeiro debate entre os 
candidatos ao governo de 
Mato Grosso, consideran-
do que participaram ape-
nas aqueles com represen-
tatividade no Congresso e 
que a ausência de outros 
candidatos também gerou 
questionamentos após o 
encontro?

Christiany Fonseca- 
Então, eu diria que foi um 
debate-piloto inicialmente, 
porque acho que agora as 
assessorias, já percebendo 
como foi a primeira experi-
ência e o termômetro do de-
bate, vão saber como fazer 
a melhor condução para os 
próximos.

Apesar disso, hoje nós já 
tivemos um segundo debate, 
que foi na Aprosoja, e ele 
seguiu o mesmo encaminha-
mento do primeiro.

Foi um debate tensio-
nado, acabou sendo pouco 
programático e ficou muito 
mais no enfrentamento entre 
os candidatos. Então, você 
tem a figura do Pivetta, que 
é o atual governador e busca 
a reeleição. Naturalmente, 
por estar nesse posto, tanto 
Wellington Fagundes quan-
to Natasha trouxeram as fra-
gilidades da gestão.

No entanto, a disputa 
acabou ficando nesse en-
frentamento entre eles, in-
clusive com denúncias en-
volvendo a vida de cada um. 
A Natasha acabou ficando 
mais isenta desse processo 
porque, no caso dela, é al-
guém que hoje é uma out-
sider no processo político e 
está disputando a primeira 
eleição.

Então, ela vem de uma 
maneira mais amena nesse 
primeiro momento, tentan-
do pautar mais as questões 
relacionadas às propostas.

E eu digo que, para os 
dois que já estão no ambien-
te político, é natural que não 
apenas propostas sejam pau-
tadas, mas também possí-
veis questionamentos e en-
frentamentos relacionados 
aos mandatos de ambos.

COPopular- Nos basti-
dores, houve comentários 
de que Natassia e Welling-

ton Fagundes teriam atua-
do de forma alinhada para 
concentrar críticas e ataques 
contra o governador Otavia-
no Pivetta, que busca a ree-
leição. Você percebeu esse 
movimento durante o deba-
te?

Christiany Fonseca- En-
tão, eu tenho certa discordân-
cia com isso. O Otaviano Pi-
vetta é o atual governador do 
Estado.

Eles estão disputando o go-
verno do Estado. Se estão co-
locando seus nomes à disposi-
ção, é porque entendem que o 
atual governo já não atende 
às demandas e que é preci-
so buscar uma renovação.

Enfim, nesse sentido, 
não é necessariamente que 
os dois estejam se unin-
do. Eles estão justamente 
se colocando contra aque-
le que já tem o mandato. 
Então, se ele é quem está 
hoje como governador do 
Estado, é sobre esse gover-
no que acabam recaindo os 
maiores tensionamentos.

Mas não necessaria-
mente existe uma união 
entre os dois. Eu acho que 
essa é a questão. Ele é o gover-
nador.

Se eles colocam seus no-
mes à disposição para também 
serem governadores, precisam 
justamente apontar as fragi-
lidades da atual gestão, pedir 
renovação e defender que seus 
nomes sejam escolhidos.

COPopular- Consideran-
do que o debate foi marcado 
por denúncias, investigações 
e referências a operações da 
Polícia Federal, a senhora 
acredita que a campanha ao 
governo de Mato Grosso será 
pautada principalmente pelo 
histórico dos candidatos e 
pelas acusações envolvendo 
corrupção, ou os debates de-
vem avançar para propostas 
e projetos para o Estado?

Christiany Fonseca- Em 
tese, todos os candidatos te-
riam as melhores propostas, 
né? Eu olhei, por alto, os três 
programas de governo: um 
com 28 páginas, outro com 57. 
Mas, na essência, ambos têm 
propostas que são interessan-
tes para a população de modo 
geral.

Tanto que muitos políti-
cos surgiram com esse dis-
curso anticorrupção. Então, 
por isso, eu acho que o mol-
de, a toada que essa campa-
nha vai dar, será de ataques.

E isso já começou. In-
clusive, eu me lembro que 
todo mundo estava preocu-
pado com quem Max Russi 
iria fechar: se seria com Pi-
vetta ou com Wellington. E 
aí tivemos aquela operação 
da Polícia Federal aqui em 
Mato Grosso, que atingiu 
outros três estados, relacio-
nada ao caso da ONU. Pare-
ce que aquilo foi como um 

start da campanha eleitoral, 
né?

E, dali, acho que já tive-
mos uma ideia do tom que 
esse processo vai ter ao lon-
go da campanha. Até porque 
percebemos, todos os dias, 

desde o início da campanha e 
até mesmo na pré-campanha, 
matérias envolvendo ambos 
os candidatos e questões re-
lacionadas à vida pregressa, 
aos períodos em que ocupa-
ram outros mandatos e, inclu-
sive, pedidos de impugnação 
de candidaturas relacionados 
à vida pregressa de candida-
tos enquanto estiveram em 
outros mandatos.

Então, assim, é natural 
que essas denúncias façam 
parte de todo o decorrer da 
campanha.

COPopular- Conside-
rando a operação da Polícia 
Federal e o fato de Mauro 
Mendes apoiar a candida-
tura de Otaviano Pivetta, 
até que ponto o desgaste 
político envolvendo o ex-go-
vernador pode influenciar a 
imagem de Pivetta e impac-
tar sua campanha pela ree-
leição?

Christiany Fonse-
ca- Então, eu vejo assim: 
isso vai prejudicar. Eu 
acho que já está prejudi-
cando desde o momento 
em que, inclusive, foi 
preciso trocar o vice-go-
vernador.

Nós vimos, inclusive, 
o Mauro Mendes dan-
do uma entrevista esta 
semana, demonstrando 
ainda a sua insatisfação 
e dizendo que foi um 
equívoco a substituição 
de Fábio Garcia por Gi-

sela Simona. Então, ali você 
já percebe que realmente há 
desgastes e prejuízos.

A própria troca de vice, 
sem que houvesse aquela 
tranquilidade dentro do gru-
po, sem que isso acontecesse 

de maneira consensual, acho 
que já traz certo ruído para a 
campanha.

Tirando isso, você tinha 
o Mauro Mendes antes, que 
avançava com 83% de apro-
vação quando saiu do manda-
to. No entanto, quando vem a 
operação da OI, essa opera-
ção foi publicizada nacional-
mente.

Então, aquilo que ficava 
só em algumas bolhas polí-
ticas aqui no Estado passou 
a chegar à casa de todos os 
mato-grossenses. Essa é uma 
informação que hoje todos 
conhecem. Então, o ex-go-
vernador Mauro Mendes vai 
carregar um desgaste.

Consequentemente, por 
ele ter saído da máquina, ou 
seja, por ter deixado de ser 
governador, ele já perde essa 
estrutura naturalmente. E 
agora, com essa investigação, 
ele também se desidrata.

Nós tivemos uma primeira 
pesquisa eleitoral pós-opera-
ção da OI. E ali a gente perce-
be que ele já deu uma desi-
dratada: perdeu dois pontos, 
enquanto Janaina ganhou um. 
E o Pedro Taques, por exem-
plo, que foi quem denunciou, 
praticamente dobrou. Ele saiu 
de 6 pontos percentuais para 
11 pontos percentuais.

Então, isso já demonstra 
que há reflexos dessa situa-
ção em relação ao Otaviano 
Pivetta. Inclusive, nessa mes-
ma semana, saiu também uma 
notícia relacionando questões 
patrimoniais do Pivetta que 
poderiam ter sido adquiridas 
com recursos da OI.

Então, eu vejo que a OI 
vai ser um dos assuntos que 
vão perpassar as eleições, 
tanto para o governo quanto 
para o Senado.

“Campanha será de ataques”, avalia 
cientista política sobre disputa pelo 

Governo de MT

| CHRISTIANY FONSECA- CIENTISTA POLÍTICA

A disputa pelo Governo de Mato Grosso começou a ganhar 
contornos mais acirrados nos primeiros debates entre os 
candidatos. Em vez de se concentrarem apenas em propostas e 
planos para o Estado, os encontros foram marcados por críticas 
à atual gestão, troca de acusações e referências a investigações e 
denúncias envolvendo nomes que participam da corrida eleitoral.

Para analisar o início da disputa e os possíveis reflexos desse 
cenário na campanha, a cientista política Christiany Fonseca. Ela 
avalia que os primeiros debates tiveram pouco espaço para a 
discussão programática e foram dominados pelo enfrentamento 
entre os candidatos.

Na entrevista, Christiany também comenta a posição de 
Natassia, que disputa sua primeira eleição, a estratégia de 
Wellington Fagundes e os ataques direcionados ao governador 
Otaviano Pivetta, candidato à reeleição. A cientista política 
ainda analisa como o desgaste envolvendo o ex-governador 
Mauro Mendes e as investigações da Polícia Federal podem 
repercutir na campanha, além de apontar que denúncias e 
questões relacionadas ao histórico dos candidatos devem 
continuar presentes ao longo da disputa.

ENTREVISTA DA SEMANA

LUCAS LEITE

Especialista 
aponta que 

denúncias, histórico dos 
candidatos e desgaste 
político devem ocupar 
espaço importante na 
disputa pelo 
Governo de Mato 
Grosso

aponta que 
denúncias, histórico dos 

Agora, o 
que os diferen-
cia para a po-
pulação? É jus-
tamente aquilo 
que a popula-
ção mais recri-
mina hoje, que 
é o quê? A cor-
rupção.
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Júlio Campos considera “estranha” 
imagem de Rogerinho com 

dinheiro e apoia saída do DAE

PEGANDO DINHEIRO EM ESPÉCIE

Deputado estadual afirma que episódio foi “muito estranho” e aponta instabilidade na gestão 
de Flávia Moretti após sucessivas mudanças no comando de secretarias e autarquias

REDAÇÃO

A saída de Rogeri-
nho da Dakar da presi-
dência do Departamen-
to de Água e Esgoto de 
Várzea Grande (DAE-
-VG) ganhou um novo 
capítulo após o deputa-
do estadual Júlio Cam-
pos (União Brasil) afir-
mar que as imagens do 
vereador licenciado ma-
nuseando uma grande 
quantidade de dinheiro 
em espécie foram sufi-
cientes para justificar 
a troca no comando da 
autarquia. Mesmo di-
zendo ser amigo do ex-
-presidente do DAE, o 
parlamentar classificou 
o episódio como estra-
nho e afirmou que a si-
tuação provocou des-
gaste político.

“Eu sou amigo do 
Rogerinho, mas aquilo 
ali foi muito estranho. 
As imagens que foram 
divulgadas, realmente, 
justificam a saída dele”, 
declarou Júlio durante 
entrevista.

A manifestação 
ocorreu antes de a pre-
feita de Várzea Gran-
de, Flávia Moretti (PL), 
confirmar oficialmente 
a mudança. Na terça-
-feira (18), a gestora 
anunciou a saída de Ro-
gerinho do DAE e infor-
mou que ele retornaria 
à Câmara Municipal 
para reassumir o man-
dato de vereador.

Com o retorno ao 
Legislativo, Rogerinho 
também passou a exer-
cer a função de líder 
do governo na Câma-
ra, aproximando nova-
mente o vereador licen-
ciado das articulações 
políticas da adminis-
tração municipal.

A troca no coman-
do do DAE acontece 
em meio à repercussão 
de um vídeo que circu-
lou nas redes sociais e 
colocou Rogerinho no 
centro de questiona-
mentos. Nas imagens, 
ele aparece manusean-
do uma grande quan-
tidade de dinheiro em 
espécie.

O vereador, pos-
teriormente, afirmou 
que os valores exibidos 
no vídeo seriam prove-
nientes de transações 
comerciais. A explica-
ção, entretanto, não 
impediu que o episódio 
provocasse repercussão 
política e aumentasse a 
pressão sobre sua per-
manência à frente da 
autarquia.

Rogerinho chegou 
à presidência do DAE-
-VG em março deste 
ano, quando decidiu se 
licenciar do mandato de 
vereador para assumir o 
comando da autarquia.

A passagem pelo 
departamento, porém, 
terminou poucos meses 
depois, com o retorno 
ao Legislativo munici-
pal.

Durante o período 
em que esteve à fren-
te do DAE, Rogerinho 
ocupou uma posição 
considerada estratégica 
dentro da administra-

ção de Flávia Moretti. O 
departamento é respon-
sável pelos serviços de 
abastecimento de água 
e esgotamento sanitário 
do município, áreas que 
frequentemente geram 
cobranças da popula-
ção e pressão sobre o 
Executivo.

A saída, portanto, 
ocorre em um momen-
to delicado para a ad-
ministração municipal, 
que enfrenta problemas 
relacionados ao abaste-
cimento e à estrutura 
dos serviços prestados 
pelo departamento.

Apesar de ter deixa-
do a presidência, Roge-
rinho não rompeu com 
a gestão. Pelo contrário, 
retornou à Câmara para 
exercer uma função 
política de articulação 
com os vereadores.

A mudança preser-
va sua participação no 
grupo político da prefei-
ta, mas encerra sua pas-
sagem pelo comando da 
autarquia.

O episódio que ante-
cedeu a saída começou 
a ganhar força depois 
da circulação de ima-
gens nas redes sociais.

No vídeo, Rogerinho 
aparece com uma gran-
de quantia de dinheiro 
em espécie. A origem 
dos valores passou a 
ser questionada publi-
camente, especialmen-
te porque ele ocupava 
um cargo de direção em 
uma autarquia munici-
pal.

Rogerinho afirmou 
que o dinheiro mostra-
do nas imagens seria 
resultado de atividades 
comerciais. A justifica-
tiva foi apresentada de-
pois da repercussão do 
conteúdo.

Não há, no material 
apresentado, informa-
ção sobre eventual con-
clusão de investigação 
que tenha apontado 
irregularidade relacio-
nada ao dinheiro exibi-
do no vídeo. Por isso, a 
circulação das imagens 
e os questionamentos 
políticos não devem ser 
tratados como compro-
vação de crime ou de 
ilegalidade.

Foi justamente a re-
percussão do episódio, 
contudo, que passou a 
pressionar politicamen-
te a permanência de 
Rogerinho no comando 
do DAE.

Júlio Campos ava-
liou que as imagens 
eram suficientemente 
problemáticas para jus-
tificar a mudança.

A declaração do de-
putado chama atenção 
também pelo fato de 
ele afirmar ter amizade 
com Rogerinho. Mes-
mo assim, Júlio decidiu 
tornar pública sua ava-
liação sobre o episódio 
e classificou a situação 
como “muito estranha”.

Para ocupar a pre-
sidência do DAE-VG, 
Flávia Moretti escolheu 
José Carlos, servidor 
que já integrava a estru-
tura do departamento.

Segundo a Prefei-
tura, o novo presidente 
possui perfil técnico e 
já conhece o funciona-
mento interno da autar-
quia.

A escolha ocorre em 
um momento em que o 
DAE precisa lidar com 
demandas relacionadas 
ao abastecimento de 
água e à prestação dos 
serviços de saneamento 
em Várzea Grande.

A expectativa é de 
que José Carlos dê con-
tinuidade às ações ad-
ministrativas e técnicas 
do departamento en-
quanto a gestão muni-
cipal tenta enfrentar os 
problemas acumulados 
na área.

A mudança tam-
bém representa uma 
tentativa de separar o 
comando da autarquia 
da repercussão política 
provocada pelo episó-
dio envolvendo Rogeri-
nho.

Com a escolha de 
um servidor que já fa-
zia parte da estrutura 
do DAE, a Prefeitura 
optou por uma solução 
interna para substituir 
o vereador licenciado.

Além de comentar 
a saída de Rogerinho, 
Júlio Campos fez críti-
cas mais amplas à con-
dução da Prefeitura de 
Várzea Grande.

Segundo o deputa-
do, a administração de 
Flávia Moretti já teria 
realizado cerca de 25 
mudanças entre secre-
tários e diretores desde 
o início da gestão.

Para Júlio, o núme-
ro elevado de alterações 
chama atenção e pode 
indicar dificuldades na 
formação e manuten-
ção da equipe responsá-
vel pela administração 
municipal.

A avaliação do par-
lamentar ocorre em um 
momento em que a pre-
feita vem promovendo 
mudanças em diferen-
tes áreas da Prefeitura.

As substituições 
atingem cargos estraté-
gicos e, segundo Júlio, 

contribuem para a per-
cepção de instabilidade 
dentro do Executivo.

A prefeita, por outro 
lado, tem autonomia 
para definir sua equipe 
e promover alterações 
sempre que considerar 
necessário. A simples 
troca de integrantes da 
administração não sig-
nifica, por si só, irregu-
laridade ou incapacida-
de de gestão.

O debate político 
se concentra, portanto, 
nos motivos e nos resul-
tados dessas mudan-
ças.

Com a saída do 
DAE, Rogerinho volta a 
ocupar uma cadeira na 
Câmara Municipal de 
Várzea Grande.

O retorno ocorre em 
uma posição diferente 
daquela que exercia an-
tes da licença. Além de 
reassumir o mandato, 
ele passa a atuar como 
líder do governo no Le-
gislativo.

A função coloca o 
vereador novamente no 
centro das articulações 
políticas da administra-
ção de Flávia Moretti.

Em vez de coman-
dar uma autarquia, 
Rogerinho passa a ter 
como principal papel 
a interlocução entre o 
Executivo e os vereado-
res.

A mudança também 
permite que a prefeita 
mantenha o apoio polí-
tico do vereador dentro 
da Câmara, apesar da 
saída dele de uma das 
principais estruturas da 
Prefeitura.

A mudança no co-
mando do DAE não 

está relacionada apenas 
à repercussão envolven-
do Rogerinho. A autar-
quia também enfrenta 
desafios estruturais an-
tigos, principalmente 
em relação ao abasteci-
mento de água.

Várzea Grande con-
vive há anos com recla-
mações de moradores 
sobre falta d’água, in-
terrupções no forneci-
mento e dificuldades na 
manutenção do siste-
ma.

Por isso, o novo pre-
sidente terá pela frente 
uma série de problemas 
que vão além da ques-
tão política.

A escolha de José 
Carlos, servidor que já 
conhece o departamen-
to, pode representar 
uma tentativa de dar 
continuidade técnica às 
ações em andamento.

Ao mesmo tempo, 
a pressão da população 
tende a permanecer so-
bre a Prefeitura e sobre 
o DAE, independente-
mente de quem esteja 
no comando.

A saída de Rogeri-
nho encerra uma pas-
sagem curta pela pre-
sidência do DAE, mas 
o episódio ainda deve 
continuar repercutindo 
politicamente.

De um lado, a ges-
tão municipal precisa 
explicar as mudanças 
frequentes em sua equi-
pe e apresentar resulta-
dos nos serviços consi-
derados essenciais. De 
outro, Rogerinho terá 
de administrar a reper-
cussão das imagens e 
retomar sua atuação na 
Câmara.

A declaração de Jú-
lio Campos acrescenta 
pressão ao episódio ao 
apontar que as imagens 
com dinheiro foram de-
terminantes para consi-
derar justificável a tro-
ca.

Apesar disso, a ma-
nifestação do deputa-
do não equivale a uma 
acusação formal contra 
Rogerinho. O verea-
dor afirma que os valo-
res tinham origem em 
transações comerciais, 
e qualquer eventual ir-
regularidade depende 
de apuração e compro-
vação pelas autoridades 
competentes.

Por enquanto, o fato 
concreto é que Rogeri-
nho deixou o comando 
do DAE, José Carlos 
assumiu a autarquia e 
o vereador voltou à Câ-
mara Municipal como 
líder do governo.

A mudança ocorre 
em meio a uma ges-
tão marcada, segundo 
Júlio Campos, por su-
cessivas alterações no 
primeiro escalão e em 
cargos de direção. Para 
o deputado, o volume 
de trocas merece aten-
ção e reforça a percep-
ção de instabilidade 
administrativa.

O novo comando do 
DAE terá agora a tarefa 
de enfrentar os proble-
mas do departamento e 
responder às cobranças 
relacionadas ao abaste-
cimento, enquanto Ro-
gerinho volta ao cenário 
político da Câmara e 
a Prefeitura tenta ad-
ministrar os efeitos da 
mais recente mudança 
em sua equipe.
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Gisela reage à crítica de Mauro sobre vice de 
Pivetta e tenta conter desgaste na chapa

ELEIÇÃO 2026

Candidata a vice-governadora diz que escolha foi de Pivetta, lembra apoio recebido de Mauro antes
de aceitar convite e minimiza divergência dentro do grupo

REDAÇÃO

A escolha de Gisela Si-
mona (União Brasil) para 
ocupar a vice na chapa de 
Otaviano Pivetta (Repu-
blicanos) abriu uma di-
vergência pública entre 
os principais integrantes 
do grupo que disputa o 
Governo de Mato Grosso. 
Enquanto o candidato ao 
Senado Mauro Mendes 
(União Brasil) classificou a 
substituição de Fábio Gar-
cia como um “equívoco”, 
Gisela preferiu minimizar 
o episódio e afirmou que 
a decisão sobre o compa-
nheiro de chapa cabe ao 
candidato ao Governo.

A manifestação de Gi-
sela ocorre depois de Mau-
ro tornar pública sua insa-
tisfação com a mudança na 
composição. O ex-gover-
nador defendia a indica-
ção de Fábio Garcia para 
a vice, mas o deputado fe-
deral desistiu da disputa 
para concentrar esforços 
na tentativa de permane-
cer na Câmara dos Depu-
tados.

Com a saída de Gar-
cia, Pivetta escolheu Gise-
la para completar a chapa. 
A mudança não agradou 
a Mauro, que reconheceu 
ter discordado da decisão, 
embora tenha afirmado 
que continuará apoiando o 

grupo.
Gisela, por sua vez, 

afirmou que não vê a de-
claração como motivo para 
confronto. Segundo ela, a 
preferência de Mauro por 
Garcia já era conhecida e 
não interfere na legitimi-
dade da escolha feita por 
Pivetta.

“Eu recebo com natu-
ralidade a fala do governa-
dor, porque foi público e 
notório que ele defendeu o 
tempo todo o nome de Fá-
bio Garcia”, afirmou.

Na avaliação da can-
didata a vice, a definição 
não cabia a Mauro, mas 
ao próprio candidato ao 
Governo. Por isso, ela con-
sidera que a decisão de Pi-
vetta deve ser respeitada 
pelos demais integrantes 
da aliança.

“Temos aí o direito, a 
legitimidade do atual can-
didato ao governo escolher 
o seu vice”, disse.

Apesar da crítica feita 
posteriormente pelo ex-go-
vernador, Gisela afirmou 
que conversou com Mauro 
Mendes antes de aceitar o 
convite para compor a cha-
pa.

De acordo com ela, o 
então candidato ao Sena-
do manifestou disposição 
de apoiá-la caso Pivetta 

confirmasse seu nome 
para a vice-governadoria. 
A conversa, segundo Gise-
la, ocorreu antes da oficia-
lização da escolha.

“Antes da aceitação do 
convite, eu conversei com 
Mauro Mendes, ele con-
cedeu o seu apoio ao meu 
nome também, no sentido 
de que se for da escolha do 
Otaviano Pivetta, que ele 
estaria ao meu lado”, rela-

tou.
A declaração é usada 

por Gisela para reforçar 
que sua entrada na chapa 
não ocorreu à revelia de 
Mauro e que havia, pelo 
menos naquele momento, 
uma disposição do ex-go-
vernador de acompanhar a 
decisão de Pivetta.

Ela também procurou 
evitar que a divergência 
fosse interpretada como 

uma ruptura entre os alia-
dos.

“Então, nós caminha-
mos juntos nessa eleição 
de 2026”, afirmou.

Antes da mudança, 
Fábio Garcia era o nome 
defendido por Mauro Men-
des para ocupar a vice de 
Pivetta.

Garcia chegou a ser 
colocado como opção para 
a composição, mas aban-

donou o projeto de dispu-
tar a vice-governadoria e 
decidiu voltar as atenções 
para a reeleição como de-
putado federal.

A desistência ocorreu 
em meio às repercussões 
da Operação Heritage, da 
Polícia Federal, e das me-
didas cautelares determi-
nadas pelo ministro Flávio 
Dino, do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), contra 
investigados relacionados 
ao caso.

Com a saída de Garcia, 
Pivetta precisou reorgani-
zar a composição e optou 
por Gisela, deputada fede-
ral e integrante do União 
Brasil.

A escolha provocou a 
reação de Mauro, que tor-
nou pública sua discordân-
cia.

“Eu discordei da deci-
são dele, mas eu respeitei”, 
declarou o ex-governador.

Mauro foi além e clas-
sificou a decisão como um 
“equívoco”, afirmando que 
a escolha poderia produzir 
consequências políticas no 
futuro.

“Eu discordei porque 
ele cometeu um equívoco, 
que vai ter, provavelmen-
te, algum desdobramento 
presente ou futuro”, afir-
mou.
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Mato Grosso entra em alerta para seca 
severa e risco maior de incêndios

nos próximos meses

PROLONGAR ATÉ 2027 REDAÇÃO

Previsão de chuvas abaixo da média até o início de 2027 preocupa Defesa Civil e municípios, 
que discutem medidas para reduzir impactos sobre incêndios, abastecimento e produção rural

Mato Grosso deve 
enfrentar nos próximos 
meses um cenário de 
estiagem mais severa 
do que o registrado em 
outras regiões do país. 
A previsão de redução 
das chuvas, associada 
aos efeitos do fenôme-
no El Niño, levou repre-
sentantes dos governos 
federal e estadual a dis-
cutir medidas de pre-
venção com prefeitos e 
entidades municipalis-
tas nesta quinta-feira 
(20), durante reunião 
na Associação Mato-
-grossense dos Municí-
pios (AMM).

O alerta não está 
relacionado apenas ao 
risco de incêndios flo-
restais. Uma seca pro-
longada pode afetar o 
abastecimento de água, 
aumentar a pressão so-
bre as estruturas mu-
nicipais, comprometer 
atividades do campo e 
gerar impactos econô-
micos em um dos prin-
cipais estados produto-
res do país.

A avaliação apre-
sentada durante o en-
contro é de que a prepa-
ração precisa começar 
antes do agravamento 
das condições climáti-
cas. A intenção é evitar 
que as prefeituras se-
jam obrigadas a impro-
visar medidas quando 
a falta de chuva e os 
incêndios já estiverem 
fora de controle.

O ministro-chefe 
da Secretaria de Re-
lações Institucionais, 
José Guimarães (PT), 
afirmou que o governo 
federal iniciou uma ar-
ticulação com estados 
e municípios depois que 
os institutos de meteo-
rologia indicaram a pos-
sibilidade de um cená-
rio mais grave.

“Depois que os ins-
titutos de meteorologia 
estabeleceram que esse 
fenômeno poderá ser 
grave, e o Mato Grosso 
é um dos estados que 
pode ser mais atingido, 
nós estamos discutin-
do preventivamente as 
ações”, afirmou.

A estratégia, segun-
do o ministro, é tratar 
os problemas de acordo 
com as características 
de cada região. Em vez 
de concentrar a respos-
ta apenas em Brasília 
ou no governo estadual, 
a proposta é levantar 
previamente as neces-
sidades dos municípios.

O alerta mais preo-
cupante veio da Defesa 
Civil de Mato Grosso. 
O secretário adjunto do 
órgão, coronel BM Mar-
celo Augusto Reveles 
Carvalho, afirmou que 
o comportamento espe-
rado do El Niño no Es-
tado é diferente daque-
le previsto para outras 
partes do país.

Enquanto algumas 
regiões podem enfren-
tar aumento de chuvas 
e ocorrência de venda-
vais, Mato Grosso pode 
ter como principal con-
sequência a redução da 
precipitação.

“Aqui a estiagem vai 

ser mais severa”, afir-
mou o secretário.

Segundo ele, a aná-
lise feita pela Defesa 
Civil para os próximos 
90 dias aponta para um 
período de seca mais in-
tenso. A previsão tam-
bém indica que a quan-
tidade de chuva pode 
permanecer abaixo do 
padrão histórico mes-
mo em janeiro.

Se o cenário se con-
firmar, os efeitos pode-
rão ser sentidos durante 
um período mais longo, 
aumentando a pressão 
sobre cidades que já 
enfrentam dificuldades 
para manter estruturas 
de prevenção e resposta 
a emergências.

A situação é espe-
cialmente sensível por-
que Mato Grosso pos-
sui grandes áreas rurais, 
extensas regiões de ve-
getação e municípios 
distantes dos principais 
centros urbanos. Em 
casos de incêndios de 
grandes proporções ou 
problemas de abasteci-
mento, a distância pode 
dificultar o deslocamen-
to de equipes e equipa-
mentos.

Um dos problemas 
apontados durante a 
reunião está dentro das 
próprias prefeituras. 
Cerca de 30% dos mu-
nicípios de Mato Gros-
so ainda não possuem 
uma coordenadoria 
municipal de Defesa Ci-
vil, segundo o governo 
estadual.

A estrutura é res-
ponsável por organizar 
ações de prevenção, 
monitoramento e res-
posta a situações de 
emergência em nível lo-
cal.

Para a Defesa Ci-
vil estadual, a ausência 
dessas equipes repre-
senta uma fragilidade 
justamente porque o 
município costuma ser 
o primeiro ponto de 
contato com a popula-
ção atingida.

“Aproximadamen-
te 30% dos municípios 
de Mato Grosso ainda 
não têm [coordenado-
ria municipal de defesa 
civil], mas já fizemos 
os contatos com todos 
os prefeitos por meio 

da AMM e já está dimi-
nuindo esse número”, 
explicou Marcelo Reve-
les.

A intenção é am-
pliar a estrutura antes 
que os efeitos da es-
tiagem se agravem. A 
avaliação do governo 
estadual é que uma pre-
feitura preparada con-
segue identificar mais 
rapidamente os riscos 
e acionar os órgãos res-
ponsáveis quando pre-
cisa de apoio.

A articulação tam-
bém pode facilitar o 
acesso a equipamentos 
e recursos de outras es-
feras de governo.

A preocupação com 
o período de seca não é 
apenas uma projeção. 
Mato Grosso já convive 
com ocorrências de in-
cêndios em áreas rurais 
e de vegetação.

Um dos exemplos 
citados durante a dis-
cussão foi Jangada, a 
cerca de 80 quilômetros 
de Cuiabá, que decre-
tou situação de emer-
gência após enfrentar 
incêndios de grandes 
proporções.

Para o governo fe-
deral, casos como esse 
mostram que a respos-
ta precisa ultrapassar 
os limites de cada mu-
nicípio.

O ministro José 
Guimarães defendeu 
uma ação coordenada 
para evitar que cidades 
tenham de buscar so-
zinhas equipamentos e 
estruturas necessárias 
para enfrentar situa-
ções de emergência.

“Tem que ter uma 
ação nacionalizada para 
enfrentar um dos efeitos 
mais graves que pode 
comprometer o cres-
cimento da economia 
brasileira nesse segun-
do semestre”, afirmou.

Entre os recursos 
que podem ser neces-
sários estão caminhões-
-pipa, aeronaves e equi-
pes especializadas.

A Defesa Civil es-
tadual informou que já 
utiliza apoio aéreo em 
situações consideradas 
críticas. Segundo Mar-
celo Reveles, quando 
o Corpo de Bombeiros 
identifica a necessida-

de de aeronaves para 
combater incêndios, o 
pedido é encaminhado 
à Defesa Civil.

“Sempre que há ne-
cessidade de um apoio 
para o combate aéreo 
dos incêndios florestais, 
o Corpo de Bombeiros 
nos aciona e nós ime-
diatamente enviamos 
aeronaves para qual-
quer lugar do estado”, 
disse.

A utilização desses 
equipamentos busca 
impedir que os focos 
avancem para áreas 
maiores e reduzir o tem-
po necessário para con-
trolar as chamas.

Além dos incêndios, 
a possibilidade de uma 
estiagem prolongada 
preocupa diretamente 
o setor produtivo.

A agricultura e a 
pecuária dependem da 
disponibilidade de água 
e das condições climá-
ticas. Uma redução sig-
nificativa das chuvas 
pode aumentar custos, 
comprometer pasta-
gens e afetar o planeja-
mento das lavouras.

Durante a agenda 
na AMM, representan-
tes do setor também 
apresentaram deman-
das relacionadas ao en-
dividamento dos produ-
tores rurais.

Guimarães citou 
uma medida provisória 
negociada pelo governo 
federal com integrantes 
da Frente Parlamentar 
da Agropecuária para 
permitir a renegociação 
de dívidas.

O ministro afirmou, 
porém, que a discussão 
precisa alcançar tam-
bém produtores que 
não estão inadimplen-
tes, mas enfrentam difi-
culdades financeiras.

“Também precisa-
mos estabelecer uma 
linha de renegociação 
para os adimplentes, 
que também são aque-
les que estão produzin-
do e estão meio sufoca-
dos”, afirmou.

A declaração amplia 
o debate sobre os efeitos 
econômicos de eventos 
climáticos extremos. 
Mesmo produtores que 
conseguem manter seus 
pagamentos em dia po-

rou.
A fala ocorre em um 

estado onde governos 
municipais, estadual e 
federal são comanda-
dos por grupos políti-
cos diferentes em vários 
municípios.

Para o ministro, 
uma eventual disputa 
política pode acabar 
prejudicando a popula-
ção caso dificulte a cir-
culação de recursos ou 
a cooperação entre os 
órgãos públicos.

“Não pode deixar de 
dialogar, porque, senão, 
é o Estado que será pre-
judicado”, afirmou.

A proposta é man-
ter uma interlocução 
permanente durante o 
período de maior risco 
climático.

Apesar dos alertas 
apresentados, a pre-
visão climática não 
significa que todos os 
impactos projetados 
necessariamente irão 
ocorrer da mesma for-
ma. As condições po-
dem mudar conforme a 
evolução do fenômeno e 
das chuvas.

Ainda assim, a pos-
sibilidade de uma estia-
gem mais intensa já le-
vou os órgãos públicos 
a antecipar o planeja-
mento.

Para Mato Grosso, 
o desafio é particular-
mente grande porque a 
combinação entre seca, 
incêndios e impactos 
sobre a produção pode 
atingir diferentes seto-
res ao mesmo tempo.

A estrutura das pre-
feituras também será 
colocada à prova, prin-
cipalmente nos muni-
cípios que ainda não 
contam com equipes 
próprias de Defesa Civil.

A expectativa é que 
a articulação iniciada 
na AMM resulte em me-
didas específicas para 
cada região, incluindo 
reforço das estruturas 
municipais, planeja-
mento para combate 
aos incêndios e meca-
nismos de apoio aos 
produtores.

O governo federal 
também deverá levar 
para Brasília as deman-
das apresentadas pelos 
municípios mato-gros-
senses.

Até lá, a principal 
recomendação dos ór-
gãos envolvidos é ante-
cipar ações. Com a pre-
visão de chuva abaixo 
da média e possibilida-
de de prolongamento 
da estiagem, a prepara-
ção dos municípios será 
decisiva para reduzir os 
efeitos de um período 
de seca que pode atingir 
Mato Grosso de manei-
ra mais intensa nos pró-
ximos meses.

Mais do que respon-
der aos incêndios quan-
do eles surgirem ou en-
viar ajuda depois que 
uma cidade decretar 
emergência, o desafio 
colocado agora é estru-
turar uma rede capaz 
de agir antes que a crise 
climática se transforme 
em uma sequência de 
emergências locais.

dem enfrentar redução 
de receita ou aumento 
de despesas quando as 
condições de produção 
pioram.

A principal preocu-
pação apresentada du-
rante o encontro é im-
pedir que a atuação do 
poder público comece 
somente depois que os 
prejuízos já estiverem 
instalados.

O governo federal 
pretende realizar reu-
niões específicas com 
representantes das di-
ferentes regiões para 
identificar as necessida-
des locais e definir me-
didas de prevenção.

Segundo Guima-
rães, a Casa Civil vem 
mantendo conversas 
com a Confederação 
Nacional dos Municí-
pios, governadores e 
prefeitos.

A lógica defendida 
pelo ministro é que uma 
eventual crise climáti-
ca não deve ser tratada 
como uma questão ex-
clusivamente estadual 
ou municipal.

“Primeiro, a parce-
ria com os municípios”, 
afirmou.

A articulação ganha 
importância porque os 
impactos da seca não 
atingem todos os muni-
cípios da mesma forma. 
Enquanto algumas ci-
dades podem enfrentar 
problemas de abasteci-
mento, outras podem 
concentrar os esforços 
no combate a incêndios 
ou no atendimento à 
população rural.

Por isso, a definição 
antecipada das neces-
sidades pode permitir 
que os recursos sejam 
direcionados para os lo-
cais onde houver maior 
risco.

Ao defender a inte-
gração entre as diferen-
tes esferas de governo, 
Guimarães afirmou que 
divergências políticas 
não deveriam impedir a 
construção de medidas 
para enfrentar os even-
tos climáticos.

“Quando têm de-
terminadas ações, você 
não tem que discutir se 
é oposição ou não ao go-
verno, tem que enfren-
tar o problema”, decla-
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Investigação e processos podem 
implodir candidatura de Wellington 

Fagundes ao Governo de MT

ELEIÇÃO RENATO MAMILLO

Pré-candidato do PL aparece forte nas pesquisas, mas histórico de processos e
investigações volta ao centro do debate eleitoral

A candidatura do 
senador Wellington Fa-
gundes (PL) ao Gover-
no de Mato Grosso che-
ga à campanha de 2026 
cercada por dois mo-
vimentos distintos: de 
um lado, o parlamentar 
conseguiu consolidar 
seu nome eleitoral-
mente e aparece em le-
vantamentos recentes 
entre os favoritos; de 
outro, seu histórico ju-
rídico volta a ser explo-
rado por adversários 
e pode se transformar 
em um dos principais 
pontos de desgaste 
durante a disputa pelo 
Palácio Paiaguás.

O PL oficializou 
Wellington Fagundes 
como candidato ao Go-
verno de Mato Grosso 
em julho de 2026.

O problema políti-
co não está apenas nos 
números das pesqui-
sas, mas na possibili-
dade de que processos, 
acusações antigas e 
eventuais novos des-
dobramentos judiciais 
sejam utilizados como 
munição durante a 
campanha.

Um passado jurí-
dico que ainda produz 
efeitos políticos

Um dos episódios 
mais conhecidos en-
volvendo Wellington 
Fagundes remonta à 
chamada Operação 
Sanguessuga. Em 2018, 
a Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Fe-
deral recebeu denúncia 
contra o senador por 
acusações de corrup-
ção passiva e lavagem 
de dinheiro relaciona-
das ao caso.

A decisão do STF 
representou a abertu-
ra de uma ação penal, 
e não uma condenação. 
Essa distinção é fun-
damental para evitar 
que uma acusação seja 
apresentada como pro-
va definitiva de culpa.

O caso, entretanto, 
possui enorme poten-
cial político. Em uma 
eleição disputada, ad-
versários podem tentar 
transformar o histórico 
judicial em argumento 
para questionar a ca-
pacidade do candidato 
de administrar o Esta-
do e conduzir políticas 
públicas sob forte pres-
são.

A Câmara dos De-
putados também re-
gistrou, em material 
produzido à época, as 
acusações apresenta-

das contra Wellington 
no contexto das inves-
tigações das Sangues-
sugas.

A força das pesqui-
sas pode não ser sufi-
ciente

Apesar do desgaste 
potencial, Wellington 
não chega à disputa 
enfraquecido eleitoral-
mente.

Levantamento Real 
Time Big Data divulga-
do em junho apontou 
o senador na liderança 
em cenários para o Go-
verno de Mato Grosso, 
chegando a 40% das in-
tenções de voto em de-
terminadas simulações.

Outro levantamen-
to divulgado em maio 
também apontou cres-
cimento do senador 
na corrida pelo Palácio 
Paiaguás.

Ou seja, existe uma 
contradição importan-
te: Wellington possui ca-
pital eleitoral, mas tam-
bém carrega um passivo 
político que pode ser ex-
plorado durante a cam-
panha.

É justamente essa 
combinação que torna 
sua candidatura um dos 
assuntos mais sensíveis 
da eleição.

O risco de uma 
campanha negativa

Em eleições majo-
ritárias, principalmen-
te quando a diferença 
entre os candidatos 

começa a diminuir, de-
núncias, processos e 
investigações podem 
ganhar espaço na pro-
paganda eleitoral, nos 
debates e nas redes so-
ciais.

O cenário pode se 
tornar ainda mais de-
licado caso surjam no-
vos fatos relacionados 
a processos antigos ou 
novas investigações.

Por enquanto, não 
há base para afirmar 
que os processos exis-
tentes automaticamen-
te impeçam Wellington 
Fagundes de disputar o 
Governo de Mato Gros-
so. A existência de uma 
investigação ou de uma 
ação judicial, por si só, 
não significa inelegibi-
lidade.

A questão jurídica 
precisa ser analisada 
individualmente, es-
pecialmente à luz das 
decisões judiciais de-
finitivas e das regras 
eleitorais aplicáveis ao 
caso.

Adversários terão 
munição

Politicamente, en-
tretanto, a situação é 
diferente.

Os adversários não 
precisam necessaria-
mente vencer uma 
batalha judicial para 
causar desgaste. Basta 
transformar o assunto 
em pauta permanente 
da campanha.

Debates, entrevis-
tas, redes sociais e pro-

gramas eleitorais po-
dem colocar Wellington 
diante de perguntas 
sobre seu passado polí-
tico e jurídico.

Nesse cenário, a 
estratégia da oposi-
ção deverá ser simples: 
tentar associar a candi-
datura a uma imagem 
de risco, enquanto a 
campanha do senador 
provavelmente busca-
rá apresentar os pro-
cessos como episódios 
antigos, juridicamente 
contestados e incapa-
zes de definir sua traje-
tória política.

A disputa de nar-
rativas poderá ser tão 
importante quanto a 
disputa eleitoral pro-
priamente dita.

O fator Bolsonaro e 
o PL

Outro componen-
te importante é o peso 
político do PL em Mato 
Grosso.

Wellington cons-
truiu sua candidatura 
dentro de um campo 
político que mantém 
forte ligação com o bol-
sonarismo. A própria 
atuação do senador em 
defesa de pautas asso-
ciadas ao grupo polí-
tico de Jair Bolsonaro 
faz parte de sua identi-
dade eleitoral.

Ao mesmo tempo, 
essa proximidade pode 
ser uma vantagem en-
tre determinados seg-
mentos do eleitorado e 

um fator de resistência 
em outros.

A campanha, por-
tanto, terá de equili-
brar três frentes: pre-
servar sua liderança 
eleitoral, ampliar a 
capacidade de diálo-
go com setores mode-
rados e responder aos 
ataques relacionados 
ao passado jurídico.

Pode haver uma 
implosão?

A palavra “implo-
são” precisa ser trata-
da como hipótese po-
lítica, e não como fato 
consumado.

Até o momento, as 
informações públicas 
consultadas não permi-
tem afirmar que a can-
didatura de Wellington 
esteja juridicamente 
inviabilizada. Pelo con-
trário: o PL já oficiali-
zou seu nome e ele apa-
rece competitivo nas 
pesquisas.

O que existe é um 
risco político.

Caso processos an-
tigos voltem ao notici-
ário, caso novos fatos 
sejam apresentados ou 
caso adversários con-
sigam transformar as 
acusações em um tema 
dominante da campa-
nha, o cenário pode 
mudar rapidamente.

Em uma eleição 
majoritária, uma can-
didatura pode perder 
força não apenas por 

decisão judicial, mas 
também por perda de 
confiança, desgaste 
de imagem, divisão de 
alianças e migração de 
votos.

O jogo está aberto

Wellington Fagun-
des chega à eleição 
com experiência, estru-
tura partidária e núme-
ros expressivos em pes-
quisas. Mas também 
terá de enfrentar uma 
campanha na qual seu 
passado será inevita-
velmente revisitado.

O desafio será im-
pedir que processos e 
acusações antigas ocu-
pem o centro do deba-
te e, ao mesmo tempo, 
convencer o eleitor de 
que possui condições 
políticas e jurídicas 
para governar Mato 
Grosso.

A eleição de 2026 
promete ser uma dis-
puta de alta intensida-
de. E, para Wellington, 
a principal batalha po-
derá ocorrer em duas 
frentes simultâneas: 
nas urnas e na defesa 
de sua imagem pública.

Se os adversários 
conseguirem transfor-
mar o histórico judi-
cial em uma narrativa 
eleitoral convincente, 
a candidatura poderá 
sofrer desgaste signifi-
cativo.

Se, ao contrário, 
Wellington conseguir 
responder aos questio-
namentos, manter sua 
base política e preser-
var os índices apresen-
tados pelas pesquisas, 
o histórico de proces-
sos poderá permane-
cer como um tema de 
campanha sem força 
suficiente para alterar 
a corrida.

Por enquanto, uma 
conclusão é segura: as 
investigações e pro-
cessos fazem parte do 
histórico público do 
senador e podem ser 
explorados politica-
mente, mas não há fun-
damento para afirmar, 
neste momento, que 
eles tenham automati-
camente implodido ou 
inviabilizado sua can-
didatura ao Governo 
de Mato Grosso.

A Reportagem foi 
até ao local chamado 
de comite de campa-
nha e falou com um 
que se diz ser cordena-
dor por nome de Tiago 
mais não obtivemos 
resposta.
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“Não vou dormir direito com gente 
morando mal”, afirma Pivetta ao defender 

reforma urbana em municípios de MT

REFORMA URBANA REDAÇÃO 

Governador participou de eventos de campanha em VG e destacou ações
para melhorar a qualidade de vida da população

Em discurso, nes-
ta quinta-feira (20.08), 
em Várzea Grande, o 
governador Otaviano 
Pivetta defendeu uma 
reforma urbana para 
transformar as cidades 
de Mato Grosso e me-
lhorar a qualidade de 
vida da população.

Pivetta citou como 
referência a experiên-
cia construída em Lu-
cas do Rio Verde, onde 
iniciou sua trajetória 
política e ajudou a con-
solidar um modelo de 
desenvolvimento com 
investimentos em in-
fraestrutura, educação, 
saúde, espaços públi-
cos e qualidade de vida. 
Para o governador, o 
desafio agora é levar 
esse padrão para ou-
tras cidades do Estado.

“É isso que nós que-
remos fazer em todo 
Mato Grosso. Nós pre-
cisamos melhorar nos-
sas cidades. E a minha 
proposta é uma refor-
ma urbana. Nós vamos 
fazer uma reforma ur-

bana”, afirmou.
Ao defender a pro-

posta, Pivetta desta-
cou que o desenvolvi-
mento precisa chegar 
diretamente às famí-
lias e que não é possí-
vel aceitar situações 
de precariedade em 
um Estado que recu-
perou sua capacidade 
de investimento. Ele 
citou especialmente os 
moradores que ainda 
enfrentam problemas 
com abastecimento de 
água.

“Quem me conhe-
ce sabe que eu não 
vou dormir direito com 
gente morando mal, 
com gente vivendo mal, 
com famílias sem água 
potável, sem o mínimo 
de dignidade para ter 
uma vida digna. Num 
Estado próspero, não 
é possível tolerar esse 
contraste, e nós não va-
mos tolerar”, declarou.

Em Várzea Grande, 
o governador reafirmou 
o compromisso com 
a Aliança pela Água e 

destacou outras ações 
previstas para o mu-
nicípio, como o novo 
Pronto-Socorro e Hos-
pital, a Delegacia da 
Mulher e o programa 
estadual de habitação. 
Das 60 mil casas pre-
vistas pelo programa, 
20 mil serão destinadas 
à reforma urbana em 

Várzea Grande.
“Quando eu falei 

que nós íamos fazer a 
Aliança pela Água, não 
era uma brincadeira. A 
Aliança pela Água veio 
para ficar, e eu vou es-
tar aqui até o dia que 
jogar água em todas as 
torneiras, nos lares, nas 
avenidas. Nós não va-

mos sair daqui enquan-
to isso não acontece”, 
afirmou.

Ao defender a con-
tinuidade do trabalho, 
Pivetta também des-
tacou os resultados al-
cançados pelo Estado 
nos últimos sete anos 
e meio e afirmou que a 
atuação firme do Go-

verno permitiu trans-
formar a realidade dos 
municípios.

“Nós provamos, 
nesses sete anos e meio, 
que é possível mudar a 
vida de todos os mato-
-grossenses através da 
atuação firme do Go-
verno do Estado”, com-
pletou o governador.


